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			NOTA DO AUTOR


			O presente livro apresentará ao leitor o resultado de minha tese de doutorado em Ciência Política, defendida no ano de 2013, no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ), sob o título “Por que caem os presidentes? Contestação e permanência na América Latina”, sob a orientação da professora Maria Regina Soares de Lima.


			De lá para cá muita coisa mudou. Outras, nem tanto. Escrevo essa “nota do autor” em abril de 2022, quase dez anos após a redação da tese. Ainda assim, em praticamente cada frase que revisei deste trabalho, pude perceber a relevância da pesquisa e a atualidade do tema da instabilidade política e presidencial na América Latina. 


			O leitor deve saber também que este livro deveria ter sido publicado há alguns anos. Fui premiado ainda em 2015 em um edital de auxílio à editoração (APQ3) da Fundação Carlos Chagas de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ). Se tudo desse certo, o livro chegaria às livrarias no ano seguinte, em 2016. Contudo, anos se passaram sem que eu recebesse a verba que proporcionaria a sua editoração. Infelizmente, naquele momento o estado do Rio de Janeiro passava por uma severa crise econômica, e todas as verbas de pesquisa científica foram contingenciadas, inclusive a minha. Somente em 2019 obtive a confirmação de que o edital de 2015 fora cancelado. Um novo edital APQ3 foi lançado em 2020, e decidi concorrer mais uma vez, sendo premiado novamente em 2021. Dessa maneira, agradeço à Faperj pelo apoio à pesquisa científica no estado do Rio de Janeiro e pelo relançamento do edital de auxílio à editoração que permitiu que esta obra fosse finalmente publicada. 


			O passar dos anos e o surgimento de novos acontecimentos trouxeram sempre a mesma pergunta: até que ponto devo modificar o texto e atualizar o livro considerando os eventos ocorridos desde a defesa da tese? Naquela época, em 2013, eu era bem mais otimista do que sou hoje, e a América Latina era também bastante diferente. Fiz minha pesquisa vivenciando o boom dos governos progressistas, que naquele momento predominavam na região e apresentavam resultados promissores nos campos político e econômico, que se legitimavam a cada nova vitória eleitoral contra opositores ligados à centro-direita. 


			No entanto, como já deve ser de conhecimento de todos e todas, o cenário político da América Latina mudou drasticamente. Seja pela via do neogolpismo, seja pela via eleitoral, a direita e o conservadorismo se tornaram predominantes nos anos seguintes. Se considerarmos o Brasil, por exemplo, o ponto final da pesquisa que originou este livro foi dado ainda antes das manifestações de junho de 2013, da contestação ao resultado eleitoral de 2014, do neogolpe de 2016 que tirou Dilma Rousseff do poder, da prisão do ex-presidente Lula pela Operação Lava Jato, da eleição de 2018, que consagrou Jair Messias Bolsonaro como novo mandatário, e, finalmente, da desmoralização e anulação dos atos ilícitos protagonizados pelo ex-juiz Sérgio Moro e pela Operação Lava Jato como um todo. 


			Portanto, a resposta para a pergunta de dois parágrafos acima não foi fácil, mas tenho certeza de que foi a mais acertada. Decidi manter quase que integralmente o que foi escrito e defendido em 2013 por entender que a pesquisa que desenvolvi serve como uma análise profunda e mesmo um documento histórico dos eventos ocorridos entre 1990 e 2012 e que, sem conhecer a política da região nessas décadas, não temos a menor condição de compreender o que acontece hoje na América Latina. Do mesmo modo, se temos alguma pretensão de “prever” o futuro, é no passado que buscaremos as respostas, as táticas vitoriosas e os discursos vazios e mentirosos daqueles que chegaram a se autodeclarar vitoriosos, alardeando aos quatro cantos um suposto “fim da história”. Parafraseando Cazuza, “eu vejo o futuro repetir o passado, eu vejo um museu de grandes novidades, o tempo não para”. 


			Dessa maneira, divido em dois grupos as mudanças que fiz em relação à versão da pesquisa encerrada em 2013: primeiro, me preocupei com a correção de erros gramaticais e de redação; depois, fiz algumas adaptações ao longo de todo o livro, especialmente na introdução e na conclusão, com o intuito de não deixá-lo datado e para que pudesse “conversar” com a realidade de 2022, especialmente indicando ao leitor a gênese do que em 2013 chamei de novo modelo de ação das forças conservadoras da região para retirar presidentes do poder de maneira extraconstitucional e que, posteriormente, nomeei em diversas publicações como o fenômeno do neogolpismo.


			Finalmente, espero que a leitura deste livro seja útil a todos e todas que se interessam pela América Latina e que desejam conhecer mais sobre sua histórica político-econômica e o desenvolvimento da democracia desde o fim do período autoritário na virada da década de 1980 para 1990. Tenho certeza de que encontrarão na presente obra tanto respostas para algumas dúvidas importantes como provocações necessárias para quem, seja oriundo da academia ou do público em geral, anseie por um mundo mais justo e menos desigual, em um ambiente democrático confiável com reais oportunidades para todos e todas. 
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			INTRODUÇÃO




			O retorno gradual da democracia a partir do final dos anos 1970 e o advento das reformas políticas e econômicas iniciadas na década seguinte caracterizaram a emergência de um novo momento para a América Latina. Na virada da década de 1980 para 1990, o otimismo das promessas de melhoria nas condições de vida animou os cidadãos a acreditarem na mediação realizada pela política, elegendo seus representantes, membros do Executivo e do Legislativo, para mandatos fixos de quatro ou cinco anos.


			Desde então a América Latina tem presenciado seu período mais longo sob a égide da democracia, que, apesar de vários percalços nas últimas décadas, se manteve na região. O aprofundamento da democracia trouxe a reboque o desenvolvimento das instituições e o aumento da participação popular. No entanto, um novo fenômeno foi percebido: a queda de presidentes eleitos em um contexto de permanência da democracia. 


			Esse é exatamente o objetivo deste livro, descobrir por que caem os presidentes na América Latina, analisando comparativamente a ocorrência de crises políticas e a estabilidade presidencial latino-americana no período imediatamente posterior à redemocratização e implementação das reformas estruturais na região (1990-2012). 


			Dois são os principais motivos para a escolha do ano de 1990 como o ponto de partida para a pesquisa: os eventos paradigmáticos da queda do muro de Berlim e o desmantelamento da antiga União Soviética, associado à criação do chamado Consenso de Washington, em um contexto no qual se acreditava no fim da Guerra Fria e da supremacia do capitalismo significando o “fim da história”; além de razões de ordem prática, por representar o ano do começo de um novo ciclo de presidentes eleitos democraticamente na região. 


			Já a escolha do ano de 2012 se explica em razão do presente livro ser o resultado de minha tese de doutorado, defendida no ano de 2013, no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ), sob orientação da professora Maria Regina Soares de Lima. Dessa maneira, o ano de 2012 foi o último ano completo da pesquisa antes do fim do doutorado. 


			Para empreender a análise, utilizei primordialmente duas abordagens distintas, mas complementares: a influência das variáveis institucionais do sistema político e a atuação da sociedade civil e dos movimentos sociais, buscando compreender quais foram os principais fatores que levaram, ou não, a sucessivas crises políticas e quedas do Executivo entre 1990 e 2012, em um trabalho que utiliza a metodologia da política comparada como guia. 


			Guardadas as peculiaridades, tais países possuem significativas similitudes, sobretudo se considerarmos uma série de fatores estruturais comuns à região, como, por exemplo, a dependência econômica, os significativos índices de pobreza e a desigualdade social, mas principalmente o histórico recente de crises políticas e quedas presidenciais que alguns desses Estados enfrentaram. Questões estruturais como dependência econômica e desigualdade serão percebidas neste livro como variáveis intervenientes — que por si só não explicam sozinhas as razões das quedas presidenciais, já que todos os países da região atravessaram cenários relativamente semelhantes e, ainda assim, os resultados variaram consideravelmente. Todavia, quando combinadas a outros fatores, podem ser muito importantes na definição da estabilidade presidencial. Tomemos como exemplo as quedas sofridas por Hugo Chávez na Venezuela (2002) e por Lúcio Gutiérrez no Equador (2005), em que as questões mais relevantes não eram de cunho econômico, mas de ordem política, inscritas no conflito distributivo, na luta pelo comando político dos respectivos países.


			A escolha dos casos é explicada primordialmente pela diversidade de situações relativas à estabilidade dos mandatários. Um dos aspectos mais relevantes dos episódios analisados reside no fato de que todos os presidentes que deixaram o poder no período compreendido entre 1990 e 2012 — incluindo aqueles que caíram antes do tempo previsto — foram substituídos por novos presidentes civis. Essa observação demonstra que, apesar de todos os problemas enfrentados pela democracia no período, não ocorreu o retorno às soluções autoritárias das décadas anteriores[1]. As mudanças do chefe do Executivo foram entendidas naquele momento majoritariamente como alterações no interior dos regimes, e não como rupturas. Entretanto, eventos recentes como os neogolpes sofridos por Dilma Rousseff em 2016 e Evo Morales em 2019, entre outros, questionam cada vez mais a sobrevivência da democracia na região. Todavia, esclareço que, na presente obra, optamos por não analisar com detalhes os eventos ocorridos após 2012, pois, ao adicionar esses novos casos, entendo que estaríamos construindo um novo livro, diferente daquele imaginado quando da defesa do doutorado em 2013. Devo dizer ainda que já publiquei uma série de artigos desde então sobre a instabilidade presidencial na América Latina, chamando a atenção especialmente para o já aludido fenômeno do neogolpismo (e espero que no futuro essas reflexões possam originar um novo livro, centrado principalmente nos governos conservadores de centro-direita que chegaram ao poder e desafiaram a continuidade dos governos progressistas da região).  


			Hochstetler (2007) afirma que 23% dos presidentes latino-americanos eleitos democraticamente desde a década de 1970 foram forçados a deixar seus cargos antes do final de seus mandatos. A autora destaca a importância desses números e a pouca atenção sistemática recebida pelas quedas presidenciais nos debates acerca da qualidade da democracia e da instabilidade nos sistemas presidenciais. Já Marsteintredet (2009) salienta que as diferenças entre os casos de interrupção de mandatos presidenciais na América Latina foram pouco exploradas pela literatura, que, ao tratar todos os casos de interrupção da mesma maneira, não explica corretamente as causas e os efeitos do referido fenômeno. Segundo Hochstetler (2007), dos 40 presidentes eleitos de 1970 a 2003, 16 deles (40%) enfrentaram contestações à sua permanência no cargo e nove (23%) tiveram seus mandatos “fixos” encerrados prematuramente. Assim, os presidentes da região não podem pressupor que terão o exercício de um mandato fixo e determinado. Do mesmo modo, a autora sugere que as eleições presidenciais diretas na América do Sul não dão aos presidentes uma legitimidade consistente que dure todo o período de seu mandato constitucional. 


			Pérez-Liñán (2008), em artigo que analisa a América Latina no período compreendido entre 1985 e 1995, chega a resultados semelhantes, afirmando que 13 presidentes eleitos foram removidos de seus cargos ou forçados a renunciar. Essa conta se eleva a 18 mandatários, se incluirmos os vice-presidentes ou os sucessores nomeados para completar os mandatos daqueles que tampouco conseguiram encerrar os seus ou convocaram eleições antecipadas. Assim, o autor conclui que tais acontecimentos não constituem um fenômeno passageiro restrito a certo contexto histórico, uma vez que ocorreram em contextos institucionais e econômicos diferentes. 


			A sucessão de episódios de instabilidade política e presidencial em boa parte dos países da América Latina e suas consequências para os cidadãos e para a região como um todo indicam a importância do estudo e dos casos escolhidos, possibilitando uma reflexão acurada de conceitos como crise política com real chance de queda de mandatários, estabilidade presidencial, governabilidade e principalmente sobre o estado da democracia na região. A ocorrência de seguidas crises políticas e econômicas, das quedas do Executivo, das diferentes respostas do sistema político e da atuação da sociedade civil organizada junto aos movimentos sociais nos leva à necessidade de um aprofundamento teórico sobre os graus de liberdade de ação dos mandatários dos países em questão. 


			Proponho a realização de uma análise multidisciplinar associada à utilização do método da política comparada, que permite o estudo de um número mediano de casos, identificando padrões gerais de teste e refinamento de teorias, congregando tanto métodos quantitativos como qualitativos. Creio na validade da adoção de uma perspectiva que congregue concomitantemente: o arcabouço teórico do institucionalismo, ligado à teoria da Ciência Política; a análise dos movimentos sociais e da sociedade civil, empreendida em grande parte pela sociologia e pela antropologia; e a abordagem da economia política relativa à implementação das reformas de mercado e de Estado, além da percepção da importância dos fatores estruturais políticos, econômicos e sociais de cada um dos países analisados. 


			Portanto, não se trata da diferenciação das arenas, mas da incorporação das dimensões do sistema político, dos movimentos sociais e das variáveis estruturais no processo decisório e da avaliação do desempenho do Executivo, levando em consideração os seus graus de liberdade de ação em momentos de crise. Sendo assim, não procuro somente considerar o papel e o efeito das instituições nas crises políticas e quedas presidenciais, mas também a relação entre Estado e Sociedade no contexto contemporâneo.


			Além de debater os motivos da instabilidade presidencial na América Latina, este trabalho possui outros dois grandes objetivos: 1) descrever e explicar todos os casos de queda presidencial na América Latina entre 1990 e 2012; e 2) discutir o estado da democracia e da qualidade da representação política na região. 


			Com o intuito de evitar generalizações, os casos serão apreciados em dois contextos distintos e consecutivos: 1) os momentos de crise política com real possibilidade de queda presidencial; e 2) as efetivas quedas presidenciais, que não ocorrem necessariamente no mesmo período de tempo. Sendo assim, o livro foi dividido em cinco capítulos, que terão sua organização apresentada a seguir. 


			O objetivo do primeiro capítulo consiste em oferecer ao leitor um breve histórico das principais contribuições teóricas sobre a literatura que analisa a estabilidade política e democrática na América Latina, apresentando as bases institucionais e políticas que influenciaram a reestruturação dos sistemas políticos a partir do advento da redemocratização. Desse modo, apresentamos a trajetória das teorias e dos conceitos mais influentes sobre o presidencialismo e a democracia na América Latina, tanto de autores do Norte Global como da região, preparando terreno para o segundo momento deste trabalho, no qual foram relacionados os eventos mais importantes relativos à instabilidade política e presidencial no período compreendido entre 1990 e 2012. 


			O debate sobre a estabilidade política e democrática na América Latina é um tema extenso e possui um amplo histórico de contribuições relevantes nos últimos 70 anos. Contudo, não tenho o intuito de relacionar todas as correntes e autores, devido ao escopo pretendido nesta pesquisa. Busco, acima de tudo, problematizar as visões sobre o presidencialismo latino-americano, trazendo à tona desde as teorias de transição democrática e da modernização, bem como os aportes institucionalistas da virada do milênio, passando pela comparação entre presidencialismo e parlamentarismo. Serão discutidos desde autores com uma visão mais pessimista, que entendiam que a configuração do presidencialismo na região geraria inevitavelmente crises de governabilidade — Linz (1990), Valenzuela (1993) e Mainwaring (1993), dentre outros —, até aqueles que acreditam que governos minoritários não redundam necessariamente em crises políticas e de governabilidade — Chasquetti (2001), Cheibub (2002), Negretto (2003) e Badillo (2007). Um dos principais resultados dessa polêmica foi a constatação de que presidentes que são capazes de formar coalizões majoritárias possuem uma taxa de insucesso relativamente baixa e aceitável.


			Vale ressaltar, no entanto, que neste primeiro momento não serão discutidas as contribuições que analisam as quedas de presidentes na América Latina em si. Essa discussão ocorria de maneira mais lateral na literatura citada no parágrafo anterior, visto que os principais temas debatidos estariam relacionados ao estudo da estabilidade democrática, uma vez que a democracia na região ainda não estava consolidada e frequentemente perdia espaço para o retorno de regimes autoritários.


			Já a finalidade do segundo capítulo será apresentar os principais eventos de crises políticas com chance de queda de presidentes, bem como a própria dinâmica das quedas de mandatários ocorridas nos países da América Latina entre 1990 e 2012, principal objeto de análise deste trabalho. Neste capítulo será realizado um breve histórico dos mandatos presidenciais em cada um dos casos analisados neste livro, contemplando principalmente os acontecimentos políticos e econômicos dos países que enfrentaram crises políticas e/ou sofreram quedas presidenciais. São três as principais fontes bibliográficas utilizadas: os bancos de eventos do Observatório Político Sul-Americano (Opsa — http://www.opsa.com.br/), do Keesing’s World News Archive (http://www.keesings.com/) e do Barcelona Centre for International Affairs (Cidob — http://www.cidob.org/es). 


			Após realizar no primeiro capítulo um breve histórico das principais contribuições teóricas sobre a literatura que analisa a estabilidade política e democrática na América Latina a partir do fim da Segunda Guerra Mundial até pouco depois da virada do milênio, o terceiro capítulo tem como objetivo apresentar o “estado da arte” sobre o tema da instabilidade presidencial na região na primeira década do século XXI. 


			Serão analisadas, sobretudo, as obras produzidas majoritariamente por três autores: o argentino Aníbal Pérez-Liñán, a canadense Kathryn Hochstetler e o norueguês Leiv Marsteintredet, que perceberam que, diferentemente do que acontecia no passado, as quedas de presidentes não aconteciam mais com a ação direta das forças militares. Teria ocorrido um aprendizado por parte das forças conservadoras acerca do alto custo da realização de um golpe militar clássico nos moldes concretizados no passado, já que naquele momento tanto a população como a opinião pública internacional não vislumbravam com bons olhos o retorno do autoritarismo, exercendo forte pressão para que esse tipo de estratégia não fosse mais utilizado. Com o advento dos neogolpes na década seguinte, as afirmações categóricas feitas acima talvez não tenham a mesma sustentação hoje, principalmente quando analisamos o papel das instituições políticas em diversos processos controversos de destituição de presidentes ocorridos entre 2009 e 2021. 


			Os referidos autores identificaram também que o novo padrão de destituição de mandatários na região ocorreria principalmente em razão dos conflitos do chefe do Executivo com as demais instituições do país (principalmente o Legislativo) em um contexto de forte pressão das ruas pela saída dos presidentes, geralmente identificados pela maioria da população como os principais culpados pelas crises políticas e econômicas. Todo esse processo, também diferentemente do que acontecia no passado, passou a ocorrer dentro das normas constitucionais vigentes, ao menos na maioria dos casos.


			No quarto capítulo analiso o fenômeno da instabilidade política e presidencial, lançando mão de duas das vertentes mais clássicas do estudo do tema: 1) a análise da ação da sociedade civil e dos movimentos sociais e 2) a explicação institucional. Um dos principais argumentos seria o de que nenhuma das duas dimensões possui um caráter predominantemente explicativo sobre a outra, mas que seria exatamente a interação de ambas que aumentaria o poder explicativo da análise sobre o surgimento das crises presidenciais, seu desenvolvimento, e, principalmente, para a previsão de possíveis resultados. A queda dos governos geralmente envolveria uma “interação dialética” entre o povo e as instituições, em que os protestos das ruas adquiriram um papel determinante.


			No que diz respeito especificamente aos movimentos sociais, estruturei a discussão considerando dois argumentos fundamentais: sua atuação na promoção das principais mobilizações contra presidentes e na influência e eventual organização de partidos que funcionaram como braços políticos para a representação institucional de seus interesses. Destarte, longe de serem considerados elementos desestabilizadores da democracia na região, os movimentos sociais podem ser qualificados em grande parte como os principais defensores da soberania popular, utilizando as mobilizações contra presidentes como forma de restabelecer o equilíbrio político de seus países, considerando os anos analisados na presente obra. 


			Sobre as explicações de cunho institucional, realizou-se inicialmente uma reflexão sobre a constante tensão relacionada ao progressivo acréscimo do hiperpresidencialismo na região e as possíveis consequências em relação à governabilidade, aos conflitos entre os poderes, à articulação dos sistemas partidários e à responsividade dos políticos eleitos aos anseios dos eleitores. Inserido nesse contexto, apresentamos ainda os casos de estelionato eleitoral na América Latina e suas consequências para a instabilidade política e presidencial dos países analisados.


			O último capítulo apresenta inicialmente o conjunto de dados que compilei sobre as crises presidenciais e quedas de mandatários na América Latina, oferecendo em seguida uma breve reflexão sobre três casos de instabilidade presidencial e suas consequências: Honduras (2009), Equador (2010) e Paraguai (2012). Buscou-se mostrar a plausibilidade de se encarar esses três episódios como uma estratégia de golpes ilegais contra os mandatários identificados com ideologias de esquerda, consistindo em um novo modelo da ação política das elites conservadoras e antidemocráticas na região. Teria ocorrido uma espécie de aprendizagem desses grupos de que o sistema político dos países latino-americanos geralmente voltava ao equilíbrio depois de longos períodos conturbados somente após a queda dos presidentes, identificados pela população como as principais fontes dos problemas dos países. Assim, teria sido desenhada uma tática de ação rápida e objetiva que não contava com a utilização das mobilizações sociais, mas com o apoio de setores oposicionistas dos respectivos Congressos, das Forças Armadas e, em alguns casos, do Sistema Judicial para efetivar suas ações, realizadas de forma eminentemente extraconstitucional.


			Na última parte deste trabalho, apresento a conclusão e os principais resultados obtidos, e encerro oferecendo uma breve discussão sobre democracia e representação, além de algumas considerações sobre as inovações institucionais que ocorreram em razão dos eventos de crise política e quedas de presidentes entre 1990 e 2012, apontando possíveis caminhos para a democracia na região. 


			

			



	

			AS PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS SOBRE ESTABILIDADE POLÍTICA E DEMOCRÁTICA NA AMÉRICA LATINA


			O presente capítulo possui dois objetivos primordiais: discutir sucintamente as definições de democracia mais utilizadas na análise dos países da América Latina para, em seguida, apresentar ao leitor um breve histórico das principais contribuições teóricas da literatura que analisa a estabilidade política e democrática na região. 


			Pretende-se realizar uma discussão teórica que proporcione o entendimento da trajetória dos conceitos e demonstre as abordagens mais aceitas na contemporaneidade. A intenção é situar o leitor acerca do estado da arte das teorias sobre democracia e presidencialismo na América Latina, preparando terreno para o segundo momento deste trabalho, no qual serão relacionados os principais eventos relativos à instabilidade política e presidencial no período compreendido entre 1990 e 2012. 






			A DISCUSSÃO SOBRE DIFERENTES CONCEPÇÕES DE DEMOCRACIA E A BUSCA POR UM MODELO SUBSTANTIVO E INCLUSIVO


			De acordo com Sartori (1994), confluem três grandes tradições de pensamento político na teoria contemporânea da democracia: 1) a teoria clássica, denominada aristotélica; 2) a teoria medieval, de origem romana; e3) a teoria moderna, que se apoia na obra de Maquiavel. Acredito que a discussão teórica de tais tradições já tenha sido amplamente considerada por obras anteriores, além de não constituir o objetivo fundamental deste trabalho, de maneira que irei concentrar o debate nas reflexões contemporâneas sobre democracia desenvolvidas ao longo do século XX. 


			A concepção de democracia utilizada neste trabalho ultrapassa a visão minimalista de Schumpeter (1984), para quem a democracia seria um método político, um arranjo institucional para se chegar à decisão política. Desse modo, o aspecto essencial do regime democrático seria a capacidade do cidadão escolher seus representantes, que, por sua vez, travariam uma luta competitiva pelos votos do povo. Ao dar ênfase aos procedimentos da democracia, o autor se aproxima do realismo político. Segundo Schumpeter (1984), existe democracia onde há vários grupos em concorrência pela conquista do poder através de uma luta que tem por objeto o voto popular. 


			A definição de democracia para Linz (1994) se aproxima por seus caracteres mínimos à definição de Schumpeter (1984). De acordo com Linz (1994, p. 16), a democracia é caracterizada como um governo pro tempore, em um regime em que o eleitorado em intervalos regulares pode tornar seu governo accountable e impor uma mudança. 


			Utilizo como fio condutor da concepção de democracia utilizada neste trabalho as definições de Robert Dahl, especialmente aquelas presentes em seu clássico livro Poliarquia: Participação e Oposição, obra em que desenvolve o conceito que se configurou como marco teórico e referência obrigatória a qualquer estudo posterior sobre o assunto. No seu entender, a concepção de poliarquia é necessária, na medida em que:


			Nenhum grande sistema no mundo real é plenamente democratizado, prefiro chamar os sistemas mundiais que chegam mais perto de poliarquia. [...] As poliarquias podem ser pensadas então como regimes relativamente (mas incompletamente) democratizados, ou, em outros termos, as poliarquias são regimes que foram substancialmente popularizados e liberalizados, isto é, fortemente inclusivos e amplamente abertos à contestação pública (Dahl, 1997; p. 31).


			Dahl (1997) procura trazer a discussão para a realidade política, afastando-se do conceito de democracia direta, e sua respectiva rejeição à ideia de representação política[2], para refletir sobre como aprimorar as poliarquias existentes e fazer com que outros países possam alcançá-las.


			O referido autor cria um modelo teórico com a poliarquia, uma espécie de tipo ideal weberiano, que vai muito além de uma concepção meramente procedimental. De acordo com seu ponto de vista, uma das características-chave da democracia é a importância da contínua responsividade[3] do governo às preferências de seus cidadãos (Dahl, 1997, p. 25). Nesse sentido, estabeleceu oito requisitos para uma democracia de larga escala[4] — outra denominação para a poliarquia —, elencados a seguir: 1) liberdade de formar e aderir a organizações; 2) liberdade de expressão; 3) direito a voto; 4) elegibilidade para cargos públicos; 5) direito de líderes políticos disputarem apoio/votos; 6) fontes alternativas de informação; 7) eleições livres e idôneas; e 8) instituições democráticas. 


			O primeiro pressuposto fundamental para a realização da democracia seria, portanto, a garantia do acesso integral de todos os cidadãos a plenas oportunidades, que se desdobraria em três requisitos básicos: 1) a capacidade de formular preferências; 2) a capacidade de exprimir preferências; e 3) ter preferências igualmente consideradas na conduta do governo.


			Segundo Bobbio et al. (1998), sob o nome de pluralismo democrático está o entendimento de vários autores da Ciência Política norte-americana da teoria que se opõe ao elitismo e que, mesmo admitindo a existência de elites no poder, sustentam a concorrência destas. O autor identifica na célebre obra de Tocqueville, A Democracia na América, a fonte de inspiração para o pluralismo democrático. Para Dahl (1997), o axioma fundamental de um sistema pluralista é a negação de um único centro de poder soberano e a afirmação da existência de muitos centros de poder, dos quais nenhum possa ser soberano. No Estado pluralista, não existe uma fonte única de autoridade que seja competente e absolutamente abrangente em tudo. Assim: “um regime político competitivo e, portanto, uma poliarquia, dificilmente será mantido sem uma ordem social pluralista. Uma ordem social centralmente dominada é mais favorável a um regime hegemônico do que a um competitivo” (Dahl, 1997, p. 73).


			Compartilhando semelhante caminho, Adam Przeworski (1994) afirma que, em uma democracia, várias forças políticas competem entre si dentro de estruturas institucionais, sendo que os participantes da competição democrática investem recursos econômicos, organizacionais e ideológicos desiguais na disputa. Desse modo, os protagonistas da ação democrática seriam coletivamente organizados, ou seja, capazes de formular interesses coletivos e agir estrategicamente para torná-los realidade. 


			Contribuindo para o debate, Limongi (1997) argumenta que a democracia para Dahl (1997) é o fruto de um cálculo de custos e benefícios feito por atores políticos em conflito, que preferem reprimir a tolerar seus adversários. Contudo, é fundamental a ponderação do agente sobre a real quantidade de recursos que dispõe para a ação e as vantagens de realizá-la. Sendo assim, a oposição será tolerada pela situação quando for menos custoso fazê-lo do que aceitar o risco de perder o poder para a primeira em eleições livres. De maneira análoga, a oposição aceita participar da competição eleitoral quando esta opção lhe for menos custosa do que a conquista do poder pela via revolucionária. Consequentemente, a democracia seria sustentada a partir de um equilíbrio de forças, ou seja, quando nenhum grupo social está em condições de eliminar os demais, constituindo o fruto de um cálculo de atores políticos em conflito inseridos em uma relação estratégica.


			Outra abordagem possível da democracia contemporânea é construída por Arend Lijphart (2003), que analisa as dimensões que afetam a distribuição do poder político, distinguindo dois principais modelos de organização em uma ordem democrática: o modelo majoritário (modelo de Westminster), que é o governo pela maioria, de acordo com os anseios de uma maioria simples legitimada sob a lógica o vencedor leva tudo, em um distrito uninominal; e o modelo consensual ou consociativo, de representação proporcional, que considera a exigência de uma maioria como um requisito mínimo, já que não se satisfaz com mínimas maiorias, buscando ampliar o seu tamanho. 


			Enquanto o modelo majoritário concentra o poder político nas mãos de uma pequena maioria, com o predomínio do poder Executivo (governo unitário e centralizado), o modelo consensual, por sua vez, tenta compartilhar, dispersar e limitar o poder de várias maneiras, buscando uma relação mais equilibrada entre o Executivo e o Legislativo (federalismo e descentralização). Outra diferença identificada por Lijphart (2003) consiste na afirmação de que o sistema majoritário de democracia é exclusivo, competitivo e combativo, enquanto o modelo consensual se caracteriza pela abrangência, negociação e concessão. Como afirma Jairo Nicolau (1999), os defensores da representação majoritária salientam sua vocação para produzir governos unipartidários, como também a maior capacidade de controle dos representantes pelos representados e a representação territorial. Já os defensores da representação proporcional destacam sua capacidade de produzir uma relação mais equânime entre votos e cadeiras e a necessidade de o parlamento garantir a representação de minorias.


			Para Samuel Huntington (1994), no entanto, vários pontos deveriam ser adicionados às definições de democracia relacionadas até o momento. O autor critica a definição apenas em termos eleitorais, que considera mínima e precária, afirmando a necessidade de considerar conotações muito mais abrangentes. Huntington (1994) acredita na possibilidade de se incorporar à definição de democracia um conceito de estabilidade ou de institucionalização. Nesse sentido, afirma que governos eleitos podem ser ineficientes, corruptos, dominados por interesses específicos e incapazes de adotar as políticas exigidas pelo bem público. Portanto, pode-se conceber que uma sociedade escolha seus líderes políticos por meios democráticos, mas que tais líderes não exerçam um poder real, uma vez que podem simplesmente ser testas de ferro ou marionetes de algum outro grupo. 


			Já Scott Mainwaring (1993) acredita que a definição de democracia deve ser mínima, mas não submínima, devendo incluir todos os aspectos essenciais desse conceito, mas não propriedades que não sejam necessariamente características do que ele entende por democracia. Em relação às definições anteriores e fazendo explícita referência às democracias latino-americanas, Mainwaring (1993) acrescenta que uma das propriedades necessárias para a caracterização das democracias contemporâneas deve ser a garantia de que as autoridades eleitas devem deter o genuíno poder de governar, em oposição às situações em que os governantes eleitos são ofuscados pelos militares ou por alguma figura não eleita que domine os bastidores. 


			Finalmente, após a apresentação de diversos autores e conceitos que caracterizam a democracia contemporânea, apresento a definição de democracia utilizada neste trabalho, semelhante à de Mainwaring, Brinks e Pérez Liñán (2001). Para os autores, a democracia abarcaria todo regime que agregasse quatro características: 1) um governo eleito em eleições livres e justas; 2) a existência de boas proteções para as liberdades civis; 3) um eleitorado que inclua a maior parte da população adulta; e4) a não ocorrência de nenhuma interferência de militares ou qualquer outro ator não eleito nos domínios dos poderes eleitos constitucionalmente.






			INTERPRETAÇÕES TEÓRICAS SOBRE A ESTABILIDADE POLÍTICA E DEMOCRÁTICA NO PRESIDENCIALISMO LATINO-AMERICANO


			Após realizar uma breve discussão acerca das definições de democracia mais utilizadas na análise dos países da região e apresentar o conceito utilizado neste trabalho, esta seção tem como objetivo debater as principais interpretações teóricas sobre a estabilidade política e democrática na América Latina. Trata-se de um tema extenso, que possui um amplo histórico de contribuições relevantes nos últimos 70 anos. Contudo, não tenho intuito de relacionar todas as correntes e autores, devido ao escopo escolhido para esta pesquisa. Busco, acima de tudo, problematizar as visões sobre o presidencialismo latino-americano, trazendo à tona desde as teorias de transição democrática aos aportes institucionalistas da virada do milênio, passando pela comparação essencialmente pessimista entre presidencialismo e parlamentarismo realizada por autores como Juan Linz (1990) e Arturo Valenzuela (1993). 


			Porém, vale ressaltar que neste momento não serão discutidas as contribuições que analisam as quedas de presidentes na América Latina em si, uma vez que esse assunto será retomado de maneira mais detalhada na terceira parte deste trabalho. Assim, o capítulo está organizado da seguinte forma:


			Inicialmente, analiso as primeiras discussões teóricas sobre a estabilidade na democracia, dando ênfase tanto à teoria da modernização quanto às teorias de transição democrática. Saliento que a análise do presidencialismo na América Latina, e seu desempenho efetivo, ainda não é o foco principal, mas sim a preocupação com a estabilização desse novo modelo democrático no continente e suas possibilidades para o desenvolvimento econômico dos países. 


			Na segunda parte, discuto algumas das principais referências teóricas sobre a estabilidade política no presidencialismo no início dos anos 1990, abordando os polêmicos artigos de Juan Linz (1990) e Arturo Valenzuela (1993). Com uma visão essencialmente pessimista sobre o futuro do presidencialismo e da democracia na região, os referidos autores buscam na comparação entre parlamentarismo e presidencialismo justificar as supostas falhas desse último sistema de governo, que invariavelmente redundaria em instabilidade, caos e quebra democrática. 


			Em seguida, abordo a reviravolta teórica ocorrida após a segunda metade da década de 1990, quando uma série de pesquisadores desconstruiu com bases em pesquisas que utilizaram dados empíricos os argumentos da geração anterior, mostrando que o presidencialismo latino-americano tem suas virtudes e que não está fadado ao desastre. Pelo contrário, seria inclusive mais estável que o parlamentarismo. Essa nova corrente, formada majoritariamente por autores nascidos abaixo do Rio Grande, reivindica a importância da análise das instituições para o presidencialismo latino-americano. 


			Finalmente, encerro com uma breve análise sobre as características essenciais que delimitam uma democracia, principalmente aquelas que considero que devem ser utilizadas para o exame das democracias presidencialistas latino-americanas na contemporaneidade. 






			AS PRIMEIRAS DISCUSSÕES TEÓRICAS SOBRE A ESTABILIDADE DA DEMOCRACIA: A TEORIA DA MODERNIZAÇÃO E AS TEORIAS DE TRANSIÇÃO DEMOCRÁTICA


			Os primeiros estudos sobre o tema da estabilidade política foram produzidos após o fim da Segunda Guerra Mundial, em um ambiente de euforia e grande crença na democracia. Naquele momento existia uma espécie de consenso pós-guerra, marcado pela reconstrução da Europa. Oriunda desse contexto, trazemos a primeira corrente teórica discutida nesta seção: a denominada teoria da modernização. De acordo com Theotônio dos Santos (2000):




			Sociólogos como Talcott Parsons e Merton; antropólogos como Levy-Bruhll, Franz Boas e Herkovics; politólogos como Lipset, Almone, e Apter, desenharam um modelo ideal mais ou menos coerente do que seria esta sociedade moderna, com técnicas de verificação empírica mais ou menos desenvolvidas para detectar o grau de modernização alcançado pelas sociedades concretas (Dos Santos, 2000, p. 4).


			A teoria da modernização sustentava intelectualmente a convicção da necessidade da estabilidade democrática. Existia a percepção de que a democracia seria o ponto culminante do desenvolvimento político. Guardadas as devidas proporções, podemos afirmar que se estabelecia em seu cerne uma abordagem que sustentava o caráter evolucionista da democracia. Limongi (1997, p. 15) defende que a teoria da modernização se baseia em uma concepção de teoria linear da história, ou seja: “supõe que a história seja única, que todo e qualquer país, em qualquer momento da história, passa pelos mesmos estágios. Assim, os países subdesenvolvidos representariam o passado dos países desenvolvidos e estes o futuro daqueles”.


			Laisner (2008, p. 13) assegura que por conta de seu desenvolvimento no pós-guerra, caracterizado por fatores tais como o surto de industrialização após permanecer marcada por sua herança colonial exportadora de produtos primários, a América Latina constitui um dos principais palcos para o estudo da teoria da modernização[5]. 


			Todavia, a teoria não buscava explicar apenas o que ocorria na América Latina. Concomitantemente ao que acontecia na região, alguns países da África e da Ásia colocavam em marcha o processo de descolonização, buscando a modernização prometida nos processos de desenvolvimento econômico. 


			Fernando Limongi (1997), ao redigir o prefácio da edição brasileira do clássico A Poliarquia, de Robert Dahl (1997), sustenta que a teoria da modernização é: 


			Normalmente definida como o processo de transformações sociais pelo qual as sociedades passam ao transitar do tradicional ao moderno, processo em meio ao qual ocorre a diferenciação e a autonomização das diferentes esferas da vida social. A obtenção de uma democracia estável é o ponto culminante desse processo, marcado pelo aparecimento e incremento prévio da urbanização, educação, comunicação de massa, burocratização etc. (Limongi, 1997, p. 13).


			Assim, existiria uma relação direta entre o grau de modernização de uma sociedade e a democracia. Limongi (1997) cita uma passagem clássica de Seymour Lipset sobre o tema em discussão: 


			Talvez a generalização mais comum, associando os sistemas políticos a outros aspectos da sociedade, seja a de que a democracia está relacionada com a situação de desenvolvimento econômico. Quanto mais próspera for a nação, tanto maiores são as probabilidades de que ela sustenha a democracia. Desde Aristóteles até a atualidade, os homens têm argumentado que só numa sociedade abastada, em que relativamente poucos cidadãos vivam no nível de pobreza real, poderá existir uma situação em que a massa da população inteligentemente participe na política e desenvolva a autodisciplina necessária para evitar sucumbir aos apelos de demagogos irresponsáveis. Uma sociedade dividida entre uma grande massa pobre e uma pequena elite favorecida resultará numa oligarquia (domínio ditatorial do pequeno estrato superior) ou em tirania (ditadura de base popular). (Lipset apud Limongi, 1997, p. 13)


			De acordo com Lipset (apud Limongi, 1997, p. 14), a teoria da modernização defendia que a estabilidade da democracia em alguns países decorreria de uma série de transformações advindas do processo de modernização. O aumento da riqueza geraria uma melhor distribuição de renda, ampliando as classes médias e diminuindo a distância entre estas e as classes mais pobres. O processo de urbanização também ajudaria, aproximando os mais pobres de melhores condições de vida, além de aumentar suas perspectivas de acesso a essas condições. Tais processos influenciariam a receptividade das normas democráticas, pois tornariam menos acirrada a disputa pelo poder entre os grupos dominantes. Caso isso ocorresse, o aumento da riqueza geraria uma alteração dos valores e estilos políticos desses grupos, que passariam a tratar com mais consideração os estratos inferiores e seus direitos de participação no poder.


			Portanto, autores como Seymour Lipset (apud Limongi, 1997, p. 14) afirmam que a estabilidade política decorreria do processo de modernização da sociedade em andamento, gerando mudanças sociais profundas e estruturais, quando condizentes com o regime. Para a teoria da modernização, a estabilidade da democracia decorreria das transformações levadas a cabo na estrutura social pelo avanço da modernização. A sociedade moderna geraria uma estrutura social condizente com a democracia, ao alterar a pirâmide de sua estratificação, diminuindo o tamanho das classes inferiores e ampliando o das classes médias. Tais transformações afetariam o conflito social e, consequentemente, sua tradição política, tornando-o moderado. 


			De acordo com Lipset (apud Limongi, 1997, p. 14) “uma numerosa classe média tempera o conflito, ao premiar os partidos moderados e democráticos, e ao punir os grupos extremistas”. Ao mesmo tempo, as classes inferiores teriam sua renda e nível educacional elevados, o que permitiria que esses indivíduos transformassem sua visão política imediatista para desenvolver perspectivas a longo prazo. Assim, afirma Limongi (1997, p. 14), “desapareceriam as razões para conflitos sociais violentos e extremados, abrindo-se a possibilidade de resolvê-los de maneira pacífica, isto é, por meio da competição eleitoral”.


			A severa crítica de Limongi (1997) à teoria da modernização discutida no prefácio de “A Poliarquia” defende que nesse tipo de abordagem existiria pouco espaço para se estudar a transição de regimes. Destarte, as instituições políticas teriam menos importância do que a estrutura social. Não existiria política que pudesse contribuir de maneira direta para a democracia, mas apenas de maneira indireta, via apoio à modernização.


			De acordo com Limongi (1997), a visão linear e evolucionista de Lipset só seria rompida com a obra de Barrington Moore Jr., que observou não existir uma única rota através da qual os países transitariam do tradicional para o moderno. Segundo sua perspectiva, a democracia dependeria, basicamente, das alianças de classe consumadas ao longo do processo de modernização. Segundo o pensamento de Barrington Moore Jr. (apud Limongi, 1997), os regimes políticos dependeriam do momento em que os países iniciaram seu processo de modernização. Com base em tal afirmação, Limongi (1997) assevera que a inferência feita por Lipset não seria válida, isto é, não seria possível inferir o futuro dos países subdesenvolvidos pelo que se passou com os países desenvolvidos. 


			O maior exemplo das falhas da teoria da modernização estaria presente justamente no chamado “terceiro mundo”, em que a modernização estaria associada à emergência de regimes autoritários. No caso sul-americano, isso não teria acontecido em apenas dois países — Colômbia e Venezuela. 


			Outro importante pesquisador da teoria da modernização, Samuel Huntington, autor de Political Order in Changing Societies, tem sua contribuição analisada por Laisner (2008). De acordo com Feres Jr. (2005, p. 139), Huntington se insere em uma tradição de autores que desenvolveram teorias para explicar a instabilidade não apenas na América Latina, mas em todos os países considerados subdesenvolvidos da época. 


			Huntington (1968) faz uma revisão da obra de Lipset (1967), buscando reelaborar a relação entre desenvolvimento e democracia. A ligação com a discussão da estabilidade política é clara, visto que uma de suas principais preocupações seria justamente discutir os meios de promover a ordem pública. 


			Em sua explicação, Huntington (1968) afirma que os acontecimentos no final da década de 1960 mostraram que a modernização na periferia, diferentemente do que esperava Lipset (1967), parecia estar mais associada à emergência de regimes autoritários que de regimes democráticos. Baseado nessa percepção, Huntington (1968) construiria o principal argumento de seu livro, segundo o qual todos os processos de instabilidade que ocorreram nos países do então chamado “terceiro mundo”, principalmente naqueles em processo de modernização da Ásia, África e América Latina, teriam sido em grande parte produto de rápida mudança social e mobilização de novos grupos para a política em conjunção com o lento desenvolvimento das instituições políticas. 


			Desse modo, o desenvolvimento econômico e a estabilidade política seriam dois objetivos independentes, e o progresso em direção a um deles não teria necessariamente ligação com o progresso do outro. Ou seja, para Huntington (1968), o desenvolvimento econômico não levaria necessariamente à estabilidade, ao contrário, visto que em alguns casos os programas de desenvolvimento econômico poderiam promover a estabilidade política, enquanto em outros casos poderiam prejudicar gravemente tal estabilidade.


			Para Feres Jr. (2005, p. 141), as consequências da modernização aludidas por Huntington (1968), tais como urbanização, aumento da alfabetização, industrialização e comunicação em massa, contribuiriam para ampliar a consciência política, multiplicar demandas e estender a participação política. Todos esses fatores, no pensamento conservador de Hntington (1968), incidiriam na “rápida mobilização de novos grupos políticos” e enfraqueceriam as fontes tradicionais de autoridade política e as instituições tradicionais, resultando em instabilidade política e desordem. Dessa maneira, eventos como greves políticas, guerrilhas, insurreições, golpes civis e militares, revoltas e revoluções seriam manifestações concretas de instabilidade e desordem para Huntington (1968) na visão de Feres Jr. (2005, p. 141).


			Assim, Estados Unidos, Grã-bretanha e União Soviética eram apresentados por Huntington (1968) como exemplos de sistemas políticos efetivos, enquanto no outro extremo da oposição estariam os países da África, Ásia e Latin America, que careceriam da “falta de valores culturais modernos” (Feres Jr., 2005, p. 141). Logo, precisariam ser “modernizados”. Contudo, Feres Jr. (2005, p. 144) demonstra em seu texto a clara preferência de Huntington (1968) pela ação “modernizadora” dos Estados Unidos na América Latina: “os americanos devem urgentemente corrigir suas políticas e enfocar a promoção da estabilidade social no Terceiro Mundo, antes que o perigo vermelho o faça” (Feres Jr., 2005, p. 144). Trata-se da conhecida prescrição, tanto por parte dos intelectuais como dos policymakers do Norte Global, para que sua agenda de imposições econômicas e políticas fosse mais uma vez adotada pelos países do Sul Global. 


			Contudo, a crítica mais forte à teoria da modernização viria da chamada teoria da dependência, realizada por autores como Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, Raúl Prebisch, Theotonio dos Santos, Andre Gunder Frank, entre outros. Theotônio dos Santos (2000, p. 4), por exemplo, ressalta o caráter etnocêntrico e conservador da teoria da modernização: 


			Por mais que tais construções teóricas pretendessem ser construções neutras em termo de valores, era impossível esconder a evidência de que se considerava a sociedade moderna, que nascera na Europa e se afirmava nos Estados Unidos da América, como um ideal a alcançar e uma meta sociopolítica a conquistar. Era mais ou menos evidente também uma aceitação tácita de que a instalação desse modelo de sociedade e de democracia constituía uma necessidade histórica incontestável (Dos Santos, 2000, p. 4).


			Já Andre Gunder Frank (apud Feres Jr., 2005, p. 168) refuta as principais teses da teoria da modernização ao afirmar que os países subdesenvolvidos não passaram por qualquer mudança histórica significativa, posto que seu subdesenvolvimento na verdade corresponderia à perpetuação do atraso e do tradicionalismo. Na visão de Gunder Frank, os países considerados “desenvolvidos” pela teoria da modernização na verdade nunca teriam passado por um estágio anterior de “subdesenvolvimento”, ou seja, nunca teriam sido subdesenvolvidos, mas apenas pouco desenvolvidos. Dessa maneira, “subdesenvolvimento” não seria simplesmente a mera negação do desenvolvimento, mas uma condição que resulta da transformação de uma economia pouco desenvolvida autossuficiente em uma economia dependente, a serviço das necessidades e dos mercados dos países capitalistas desenvolvidos (Feres Jr., 2005, p. 170).


			Feres Jr. (2005, p. 134) também adverte para o conservadorismo das teorias da modernização citando as políticas implementadas na América Latina pela administração do presidente norte-americano John Fitzgerald Kennedy ao longo dos anos 1960. Tais iniciativas tinham entre seus objetivos a estabilização da região por meio do fomento de programas de “modernização pelo desenvolvimento” e um conjunto de políticas de “segurança com modernização”, que tinham como pano de fundo a intenção de evitar o avanço do comunismo na região.


			Coutinho (2005) afirma que a sucessão de golpes militares na América Latina nos anos 1960 e 1970 teria modificado o ânimo do pensamento político internacional, constituindo a antítese do período eufórico anterior. O período cético das visões de estabilidade seria marcado pela descrença e pelo medo, promovendo duas grandes correntes teóricas: uma marxista, interessada na crise de legitimidade dos regimes democráticos — Habermas (apud Coutinho, 2005) e Claus Offe (apud Coutinho, 2005) —; e outra pluralista, preocupada com a perda de legitimidade dos sistemas políticos — Huntington (apud Coutinho, 2005) e King (apud Coutinho, 2005). 


			Segundo Coutinho (2005), a tese pluralista, por melhor comportar a ideia de equilíbrio das forças políticas, acabou servindo de base para as discussões sobre estabilidade entre institucionalistas e racionalistas, em meio a outros, que apontavam a participação como elemento desestabilizador. Esse período constituiria o florescimento da chamada “Escolha Racional” nas Ciências Sociais, com autores como Olson (apud Coutinho, 2005), Keneth Arrow (apud Coutinho, 2005) e William Riker (apud Coutinho, 2005), bem como do institucionalismo.


			Com o gradual retorno da democracia na América Latina a partir do final da década de 1970, diversos foram os pesquisadores que discutiram a passagem de regimes autoritários para democráticos não só naquele momento histórico, mas ao longo de todo século XX, pelas mais diferentes abordagens. Avritzer e Costa (2004) afirmam que as chamadas teorias da transição democrática constituíram um dos filões mais ricos das Ciências Sociais no Brasil e na América Latina nas últimas décadas. Para alguns autores, a grande quantidade de literatura produzida sobre o tema teria dado lugar a duas novas subdisciplinas estreitamente inter-relacionadas: a transitologia e a consolidologia, esta última referente à discussão acerca dos requisitos necessários para a consolidação democrática. 


			Vitullo (2001) define o conceito de transição como o período, de duração extremamente variável, que transcorre entre a queda de um regime e a tomada do completo controle das redes do poder por parte do regime que vem a substituí-lo. No caso concreto da transição democrática, esta é considerada encerrada quando o novo regime logra instituições regulares e uma constituição majoritariamente acatada, quando as novas autoridades conseguem impor sua supremacia aos militares ou às nomenclaturas que anteriormente detinham o controle do aparelho estatal.


			O referido autor observa que as análises contemporâneas[6] do tema concentram sua atenção na atuação das elites políticas e suas eleições, opções e estratégias. Assevera que a democracia passou a ser vista, a partir de então, como o resultado das habilidades, tomadas de decisões e estratégias racionais desdobradas pelos grupos dirigentes e atores políticos mais relevantes. Desde essa nova ótica, os diversos quadros e situações políticas dos processos de democratização seriam definidos por atores, ações e caminhos escolhidos, e não mais pelas grandes questões econômicas ou sociais. O papel assumido pelas instituições políticas passa a ser então cada vez mais preponderante. 


			Em Poliarquia, Dahl (1997) reflete sobre o possível itinerário rumo à democracia em larga escala, e seus caminhos possíveis, relacionando várias possibilidades. Para o autor, a poliarquia plena é um sistema do século XX e teve três momentos até chegar ao atual: de 1876 a 1930, entre 1950 e 1959 e de 1980 aos dias atuais.


			Huntington (1994) marca o início do que chamou de terceira onda de democratização no mundo moderno[7] com o advento da Revolução dos Cravos, em 1974, que derrubou a regime autoritário salazarista em Portugal após 48 anos no poder, classificando o evento como um começo implausível de um amplo movimento mundial na direção da democracia. O autor afirma que após uma onda global de afastamento da democracia nos anos 1960 e no início dos anos 1970, o movimento oposto se deslocou para a América Latina, com uma nova onda democrática tomando lugar no final dos anos 1970. Relata que nos 15 anos seguintes, cerca de trinta países passaram do autoritarismo à democracia e pelo menos vinte outros foram afetados pela onda democrática. Nesse contexto, o primeiro país do continente a se redemocratizar foi o Equador, de forma gradual e pactuada, após o processo de afastamento dos militares iniciado em 1977, a elaboração de uma nova Constituição no ano seguinte e, finalmente, o retorno das eleições presidenciais em 1979.


			Limongi (1997) resume de certa maneira toda a discussão empreendida até aqui com a seguinte passagem: 


			Como se vê, explicações calcadas na teoria da modernização tornaram-se, progressivamente, pessimistas. Segundo Lipset, a intensidade do conflito social diminuiria com o avanço do processo de modernização. Moore corrige-o afirmando que isso seria verdade apenas quando fossem eliminados os privilégios das classes agrárias. Huntington acrescenta que a modernização desestabiliza a democracia ao intensificar o conflito social. Para os países do Terceiro Mundo, o destino estaria selado. Tanto a manutenção da ordem tradicional quanto a sua dissolução resultaria em soluções necessariamente autoritárias. A crer nesses diagnósticos, nada que os cidadãos do Terceiro Mundo viessem a fazer poderia alterar a sua sorte. Desses argumentos decorre a mais completa impotência política (Limongi, 1997, p. 18).


			Em contraste, o pluralismo de Dahl (1997) em Poliarquia afiança que as chances da democracia dependeriam do grau de pluralismo da sociedade ou, em outras palavras, da preservação da liberdade política. Portanto, nenhum grupo social teria acesso exclusivo a quaisquer recursos de poder, ou seja, nenhum grupo social poderia garantir sua preponderância sobre os demais. E isso aconteceria, ao contrário do que Lipset (apud Limongi, 1997) afirmou, independentemente do processo histórico de desenvolvimento e não estando restrito às sociedades modernas.


			Przeworski, Alvarez, Cheibub e Limongi (2000, p. 48), em pesquisa que analisam 135 países entre 1950 e 1990, afirmam que os países normalmente mantêm o mesmo tipo de regime ao longo do tempo, ainda que as orientações políticas e o arcabouço institucional nem sempre permaneçam os mesmos. Os autores asseveram que um dos resultados da observação de suas pesquisas demonstraria que as democracias seriam mais frequentes em países desenvolvidos, enquanto as ditaduras seriam mais comuns em países pobres. Contudo, Przeworski, Alvarez, Cheibub e Limongi (2000) afirmam que a condição dos regimes dependeria mais do momento em que nasceram do que das condições que encontraram ao longo do processo histórico. Portanto, países ricos seriam democráticos não porque a democracia surgiria em função do desenvolvimento econômico adquirido durante um período autoritário, mas porque sempre que uma democracia surge em um país rico sua possibilidade de se perpetuar no tempo seria muito maior. Assim, os autores asseguram não ter detectado nenhum sinal de que o desenvolvimento econômico necessariamente redundaria em uma maior previsibilidade da emergência de democracias. Em outras palavras a “teoria da modernização parece ter pouco, ou nenhum, poder explicativo”[8] (Przeworski; Alvarez; Cheibub; Limongi, 2000, p. 137, tradução nossa). 
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